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PODER EXECUTIVO 

 
E  D  I  T  A  L 

 

Saibam todos quanto o presente virem ou dele conhecimento tiverem que nesta data foi promulgada e registrada a seguinte lei, 

LEI  Nº 2.081 DE 08 DE AGOSTO DE 2022 
 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.889/2020, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DO QUADRO GERAL DA CÂMARA 
MUNICIAL DE REGISTRO. 

 
NILTON JOSÉ HIROTA DA SILVA, Prefeito Municipal de Registro, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

FAZ SABER que, aprovada pela Câmara Municipal de Registro/SP, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. O inciso II do artigo 14 da Lei nº 1.889 de 26 de março de 2020 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

͞Art. ϭϰ................................................. 

.............................................................. 

 

II – Gratificação por Atividade de Tesouraria, quando o servidor, além de suas atribuições, exercer atividades de pagamento, 

recebimento ou guarda de valores, desde que não ocupe cargo em comissão, fará jus a Gratificação por Atividade de Tesouraria, 

calculada na ordem de 50% (cinquenta por cento) do menor padrão previsto na escala de Vencimentos 1 constante do Anexo IV 

desta Lei, permitida a percepção em férias, licenças e 13º salário. 

 

§ 1º.   A designação prevista neste inciso fica limitada a 1 (um) servidor. 

 

§ 2º.   As atividades a serem desempenhadas são:  

 

a) preparar, conferir e emitir ordens de pagamento; 

b) receber e guardar dinheiros, cheques e valores de qualquer espécie; 

c) efetuar operações bancárias informatizadas, utilizando sistemas próprios ou de terceiros; 

d) assinar cheques, quando autorizado.͟ 

 

Art. 2º.    O inciso IV do artigo 14 da Lei nº 1.889 de 26 de março de 2020 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

͞Art. ϭϰ................................................. 
.............................................................. 

 

IV – Gratificação por Atividade Técnico-operacional Complexa, quando o servidor exercer além das suas atribuições, atividades de 

maior complexidade técnica ou administrativa que não justifiquem a criação de cargo público, desde que não ocupe cargo em 

comissão, fará jus a Gratificação por Função Técnico-administrativa Complexa, equivalente à diferença entre a referência 13 (treze) 

prevista na escala de Vencimentos 2 do Anexo V desta Lei e a remuneração permanente do cargo efetivo que ocupa, permitida a 

percepção em férias, licenças e 13º salário. 

 

§ 1º.   A designação prevista neste inciso fica limitada a 1 (um) servidor. 

 

§ 2º.   As atividades a serem desempenhadas são: 

 

a) manter controle e preservar documentos e materiais integrantes do acervo da Câmara; 

b) garantir acesso às informações e ao arquivo central; 

c) elaborar e atualizar os Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade; 

d) armazenar, arquivar e disponibilizar os documentos e a legislação necessários a análise ou consulta; 

 

e) manter o arquivo geral em ordem e atualizado, executaŶdo o cadastro iŶforŵatizado de todos os docuŵeŶtos.͟ 
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Art. 3º.   Esta Lei entra em vigor na data de publicação, revogando as disposições contrárias. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO, 08 de agosto de 2022. 
NILTON JOSÉ HIROTA DA SILVA 

Prefeito Municipal 
 

Reg. e Publ. na data supra 
 

Projeto de Lei nº 11/2022 de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal 
 
 

DECRETO Nº 3.393 DE 01 AGOSTO DE 2022 
 

REGULAMENTA O FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO COMPLEMENTAR. 
 

NILTON JOSÉ HIROTA DA SILVA, Prefeito Municipal de Registro, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
considerando o disposto no §1º do artigo 6º da Lei Municipal 1.971/2021,  

 
DECRETA: 

 
Art. 1º. Fica Regulamentado o Programa Municipal de Formação Complementar. 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 2º. Entende-se para efeito desse DECRETO: 
 
I. Residente: estudante do programa de formação complementar. 
II. Orientador: profissional designado pelo órgão municipal concedente da formação complementar para o acompanhamento e coordenação 
do processo de ensino-aprendizagem do residente. 
III. Programa Político-Pedagógico: documento emitido pela(s) Secretaria(s) Municipal(is) e / ou órgão municipal concedente da formação 
complementar contendo a proposta educacional para formação complementar centrada na aprendizagem que deverá ser aprovado pela 
Comissão Gestora do Programa. 
IV. Plano de Formação Complementar:  documento assinado pelo orientador e pelo residente contento os objetivos e metas da formação 
complementar. 
 
Art. 3º.  O Programa Municipal de Formação Complementar tem como pontos norteadores: 
 
I - Oportunizar aos estudantes uma formação teórico-prática por meio de atividades extracurriculares; 
II - O enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 
III - O pluralismo de ideias na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; 
IV - A vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 
V - O reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural; 
VI - Diálogo permanente com as instituições de ensino instaladas em Registro; 
VII - A possibilidade de cumprimento de horas de extensão e horas complementares consonantes com as matrizes curriculares dos cursos. 
 
Art. 4º. São objetivos fundamentais da Formação Complementar: 
I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada das atividades complementares em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo 
aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 
II - a busca de democratização da informação técnico-cientifica; 
III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica dos estudantes; 
IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável do exercício da cidadania; 
V - o fomento e o fortalecimento do letramento em ciência e tecnologia; 
VI - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade; 
VII - oportunizar a formação inter, multi e transdisciplinaridade entre as diversas áreas do conhecimento, tendo como fim a inserção prática da 
teoria lecionada em sala de aula; 


